Parecer N.° 705, de 1956

Da Comissao de Financas — sokre o
y Projeto de Lei da Camara n.° 4, de 1955,
que dispoe sobre a criacao do Ministé-

rio da Economia.

Relator: Sr. ALVARO ADOLPHO.

1. Tendo o Senado, antes de encerrada a
discussao do projeto, deliberado fosse ouvido
sobre o mesmo o Conselho Nacional de Eco-
nomia, voltou a proposicio a esta Comissao
para que se pronuncie sobre as emendas do
plenério. Ja agora ésse pronunciamento terd
de ser feito a luz do longo parecer daquele
6rgéo constitucional de consulta, em que a
matéria foi examinada sob varios angulos, e
das sugestées que o mesmo oferece.

2. Antes de examinarmos a emenda do
eminente Senador FILINTo MULLER, que cria
o Ministério de Minas ¢ Energia, devemos re-
ferir-nos ao laudo do Conselho Nacional de
Economia e as alteracdes e emendas que su-
gere.

Da anélise a que procedeu 5 Conselho s6-
bre os objetivos do projeto e os pressupos-
tos désses através do exame da intervencao
do Estado na ordem econdmica, pelos meios
adequados e os érgaos de execucdo da agdo
estatal, nao conclui pela conveniéncia da cria-
¢ao do Ministério da Economia. Deixa a
opcao do Congresso. Se éste decidir que o
novo Ministério tenha somente funcdes rela-
tivas a indGstria e ao comércio, tendo em
vista o que toma como producdo secundaria,
strictu sensu, o titulo mais apropriado sera
o de Indistria e Comércio. No caso, porém,
em que optasse pela ampliacdo da competén-
cia do novo 6rgao para abranger as fungoes
de contréle do crédito e dos bancos de Es-
tado, além do seguro privado e a capitali-
zagao, o rétulo que mais se aproximaria dessa
competéncia seria o de Ministério da Eco-
nomia. Isto depois de ter conhecido o pa-
recer a impossibilidade do 6rgao a ser criad.o
pelo artigo 1.° do projeto ter coml-’etéﬂfm
para regular o crédito, nas atuais circunstan-
cias de nossa organizacdo administrativa. E’
o que se vé do seguinte trecho daquele laudo:

“Dessa forma, se atribuirmos, primor-
dialmente ao novo Ministério a funcio
de agir, mediante o instrumental de me-
didas diretas, na producao secundaria,
temos de constatar a impossibilidade de
o novo oOrgao ter a competéncia também
para regular o crédito, tal como prevé
o art. 1.° do projeto’.

Acrescenta o parecer:

“As restricoes que ora se fazem a ma-
nipulacao do crédito como {inalidade do
novo Ministério se referem, é claro, ao
fator crédito, em sua acepcao geral, in-
direta, macro-econémica, de politica ge-
ral de crédito e nao, é claro, em signi-
ficacao |instrumental, executivo, \direto,
que, désse, éle poderia lancar mao, quan-
do orientasse a administracao de crédito
dos Bancos, que ficarem em sua Orbita,
ja se veé, na conformidade da palitica
geral monetaria do Estado, a ser di-
tada pelas autoridades da Moeda e do
Crédito”.

Mal esconde o Conselho a preocupacao de
conciliar duas teses que se contradizem, sem
se decidir por nenhuma, ao mesmo tempo que
deixa claro que a politica do crédito e da
moeda tem de ficar sob uma direcdo tnica,
no caso o Ministério da Fazenda, a cujos
quadros pertence a Superitendéncia da Moe-
da e do Crédito. Como o poderia conciliar
o novo Ministério se tivesse por um dos seus
objetivos regular o crédito bancario parale-
lamente a competéncia do Ministro da Fa-
zenda, neste caso verdadeiro Ministério da
Economia Nacional, que regula e controla
através do sistema bancario do pais, subordi-
nado éste a acao central da Superintendéncia
da Moeda e do Crédito, de cuja constelacao
fazem parte o Banco do Brasil, como banco
de Estado, e suas Carteiras de Cambio, de
Exportacao e Importacdo, Caixa de Mobili-
zacdo Bancaria e Fiscalizacdo Bancéria?
Dado que nao se poderia compreender um
Ministério da Economia nao tivesse:uma po-
litica crediticia, ou antes nao dispusesse dos
meios de execugdo dessa politica, o simples
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rétulo de Ministério da Economia nao daria
nenhuma autoridade ou importéncia ao novo
orgao criado.

Adiante observa o Conselho:

“A desvantagem da subordinacdao da
politica de crédito a um novo Ministério,
dissociando-o do Ministério da Fazenda,
decorre do fato de serem o crédito e a
acao tributaria estreitamente indepen-
dentes, na concepgao da politica moneta-
ria. A despeito da falta de um Banco
Central, o grande progresso ocorrido na
administracao econémica do pais foi o©
de possibilitar a conjugagao da atividade
do Tesouro Nacional, através de um or-
gao comum de orientacao, que é o Con-
selho da Superintendéncia da Moeda e
do Crédito. Com excecao do Banco Na-
cional de Desenyolvimento, todos os ban-
cos oficiais recebem depésitos do pi-
blico, operam com o comércio, tém a
faculdade de redesconto, e, portanto, se
acham na renda das instituicées de cré-
dito que integram o sistema regulador
dos meios de pagamento’.

Esta observacao do parecer do Conselho
vem em abono ao que haviamos dito em
nosso primeiro parecer quanto a inconvenién-
cia de se incluir o crédito dentre as atribui-
coes. do Ministério a ser criado, por ficarem
pertencendo a dois Ministérios as mesmas
atribuicées, quando, pelo entrosagem da po-
litica da moeda e do crédito, nao se poderia
isolar uma de outra, para deixar entregues
a direcoes diferentes, com risco de conse-
qiiéncias desastrosas para a economia brasi-
leira.

Uma invasio de competéncia seria in-
conveniente e de riscos evidentes, repetimos,
entre oOrgaos que precisam ter delimitadas
com precisao e clareza as suas respectivas
atribuicbes, para evitar que uma politica de
crédito possa prejudicar a orientagao do Go-
vérno na defesa ou no saneamento da moeda,
quando o mecanismo do contréle do crédito
esteja entregue a outro Ministério. Uma ex-
pansdo exagerada do crédito poderia levar
a agravacao da crise inflacionéria e conduzir
a maior desvalorizacdo da moeda, o que
poderia ocorrer quando a disciplina do cré-
dito estivesse entregue a direcdo diferente
daquela que tem a responsabilidade de con-
trole dos meios de pagamento.

Em tais circunstancias, mantemos o nosso
ponto de vista anterior, quando justificamos
a emenda substitutiva 1-C.

3. Entretanto, aceitamos a sugestao do
Conselho Nacional de Economia de modifi-
car a redacao do artigo primeiro do projeto,
desdobrando-o em dois outros artigos, em face
das razoes de ordem técnica e mesmo dou-
trinaria do parecer, mais consentaneas ‘com
os principios informativos da ciéncia da admi-
nistracao @ de economia publica, na discri-
minacao de competéncia e nos objetivos de
novo Orgao.

As demais emendas obedecem a orienta-
¢do da emenda n.° 1-C, que cria o Ministé-
rio da Indstria e Comércio em vez do da
Economia, para que se harmonizem o dis-
posto do artigo primeiro com os demais do
orojeto.

4. A criacdio do Ministério de Minas e
Energia, a que se refere a emenda do nobre
Senador FILINTO MULLER, havia sido prevista
no projeto de reforma administrativa enviado
ao Congresso pelo Presidente GETULIO VAR-
GAS em 1953. Havia que atender ao desen-
volvimento da acao do Estado no que tange
nos problemas fundamentais da producao
mineral e de energia, que vém adquirindo
cada vez mais importancia para a economia
e o futuro do pais.

Por outro lado, criaram-se novos oérgacs
reguladores da acdo do Govérno destinados
a solugao désses problemas em varios Minis-
térios ou vinculados diretamente a Presidén-
cia da Repfblica, como o Conselho Nacional
do Petréleo, a Companhia Siderargica Na-
cional, 3 Companhia do Vale do Rio Doce,
o Conselho de Aguas e Energia Elétrica, a
Companhia do Vale do Sao Francisco, a Co-
missao do Vale do Sao Francisco, a Comissao
do Carvao e depois a Petrobras, assinalando
maior expansao da intervencao estatal nesse
dominio e, do mesmo passo, a necessidade da
unidade de direcdo, em setor de tanta mag-
nitude para a administracao pinblica.

Dai justificar-se plenamente a criacio do
novo Ministério. Entendemos, porém, ofe-
recer subemenda a emenda n.° 3, para incluir
a energia nuclear no raio das atribuicoes do

6rgao a criar, o que se justifica obviamente.

Nestas condigoes, a Comissao de Financas
opina favoravelmente a emenda n° 3, nos
térmos da subemenda adiante formulada,
bem assim a de n.° 4 apresentando, ainda as
emendas ns. 5-C a 8-C e subemendas as
emendas ns. 1-C e 3. Comissao de Econo-
mia sobre as emendas desta Comissao e de
plenario, notadamente sobre a criacao do
Ministério de Minas e Energia.
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EMENDA N.° 5-C

Ao artigo 2.° do projeto, onde se diz: “E’
criado o cargo de Ministro de Estado da Eco-
nomia”’, diga-se:

Art. 2.° E’ criado o cargo de Ministro de
Estado da Indastria e do Comércio.

EMENDA N.° 6-C
Ao artigo 3.° do projeto, onde se diz: “O
Ministro da Economia, diga-se:
Art. 3.° O Ministro da Indastria e do Co-
mércio.
EMENDA N.° 7-C
Aos artigos 4.%, 5.° e 7.° do projeto, onde
se diz:
“Ministro da Economia’.
diga-se:

Ministério da Indastria e do Comércio. ..

EMENDA N.° 8-C

Ao art. 4.9 suprima-se o item d.

SUBEMENDA A EMENDA N.° 1-C

Substitua-se o art. 1.° do Projeto pelo se-
guinte:

Art. 1.° E’ criado o Ministério da Indistria
e do Comércio, que terd as seguintes atribui-

cbes:
1.°) Promover :

a) Desenvolvimento da inddstria e do cu-
mércio interno e internacional;

b) O equilibrio entre a Producdo e o Con-
sumo, mediante o incremento da livre con-
corréncia;

c) Incremento da exportacdo, inclusive,
mediante a diversificacdo, padronizacio e ex-
pansao do consumo, nos mercados internacio-
nais dos produtos nacionais;

d) O desenvolvimento e a seguranca das
aplicagoes da poupanca privada em titulos de
sociedades industriais e comerciais;

e) O incremento da produtividade da In-
dastria e do Comércio, inclusive através de
pesquisas de custos de producao e distribui-
cao;

f) A adaptacao da atividade produtiva na-
cional a Conjuntura Nacional e Internacional,
mediante pesquisas de mercado.

2.°) Controlar e orientar a administracao:

a) Das emprésas industriais do Estado;

b) Das sociedades comerciais ou indus-
triais em que o Estado detenha a maioria
das acbes ou que sejam por éle subvencio-
nadas;

c) Das entidades autarquicas que tém
como objetivo a assigténcia técnica a produ-
cao e o seu equilibri® com o consumo.

3.°) Prestar assisténcia técnica ao Comeér-
cio e a Industria, visando a racionalizacao dos
processos de producéo.

SUBEMENDA A EMENDA N.° 3 DE PLENARIO

a) Onde se diz:

“Art. — E’ criado o Ministério de Minas
e Energia que terd a seu cargo o estudo e
despacho de todos os assuntos relativos a pro-
ducdo mineral e de energia elétrica”,

Diga-se:

Art. — E’ criado o Ministério de Minas
e Energia, que terd a seu cargo o estudo e
despacho de todos os assuntos relativos a pro-
ducdo mineral e a energia.

b) Inclua-se entre os 6rgaos incorporados
a0 Ministério de Minas e Energia o Conselho
Nacional de Pesquisas.

Sala das Comissoes, em 27 de julho de 1956.
— ALVARO ADOLPHO, Presidente e Relator.
— CEsAR VERGUEIRO. — Novaes FiLxo. —
OTHON MADER. — MATHIAS OLYMPIO. —
DANIEL KRIEGER. — JULIO LEITE. — PAULO
FERNANDES, — ARY VIANNA,




